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RESUMO  

 

O controle interno é um instrumento que ampara a gestão pública auxiliando os 

administradores e atuando de forma preventiva na detecção de irregularidades, visando 

assegurar que a Administração Pública seja cerceada por transparência na aplicação dos 

recursos, contemplando aspectos burocráticos e operacionais para a ineficiência na 

utilização dos recursos públicos. Esses procedimentos contribuem para a manutenção das 

atividades com a adequada utilização dos recursos. O administrador deve adotar métodos 

ou rotinas com o objetivo de verificar e assegurar a exatidão dos relatórios administrativos 

e contábeis, além de controlar e garantir a correta aplicação das disponibilidades 

financeiras.  O Controle Interno é um procedimento que implica no suporte para a tomada 

de decisão, configurando-se como um instrumento de proteção e defesa, garantindo que 

os objetivos do órgão público sejam alcançados, obtendo assim uma salvaguarda dos 

recursos contra abusos, erros, fraudes, irregularidades e desperdícios. Esta pesquisa 

procura investigar: Qual a percepção dos gestores municipais de Resende Costa acerca 

da funcionalidade do sistema de controle interno instituído nessa entidade? O controlador 

segue a Lei Municipal 3.263 de 16 de Junho de 2009? O objetivo geral propõe investigar 

se o Controle Interno da Prefeitura Municipal de Resende Costa- MG alinha-se às 

diretrizes teóricas sobre o tema, ao apontá-las como eficientes no processo de controlar a 

entidade administrativa, operacional e contabilmente além de verificar o cumprimento da 

legislação no campo do controle interno, observando se as atividades do dia a dia estão 

sendo planejadas e executados com ajuda dos mecanismos vigentes, uma vez que o 

controle necessita ser produtivo e econômico. O presente trabalho se propõe a realizar um 

estudo sobre o controle interno na Prefeitura Municipal de Resende Costa – MG, com a 

aplicação de um questionário, a quatro servidores públicos, constituindo-se como 

pesquisa bibliográfica de natureza qualitativa e como estudo de caso. Os resultados 

alcançados demonstram que há controle interno, porém muitas das despesas poderiam ser 

evitadas, e que as receitas poderiam ser investidas em outros setores de demandam 

maiores necessidades. 

Palavras-chaves: administração pública, controle interno, Município de Resende Costa.
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INTRODUÇÃO 

 

A escassez de recursos do estado e a maior conscientização da população têm 

proporcionado maior rigor nos procedimentos que envolvem as ações da administração 

pública. A sociedade formada por pessoas usuárias dos serviços públicos e dos recursos 

do estado são susceptíveis às ações dos administradores públicos.  

Os servidores públicos, assim como os políticos que também participam da 

estrutura que atende a população em suas diversas necessidades e direitos são 

responsáveis pelo adequado uso dos recursos do estado e da máquina administrava em 

favor da população. Porém os fatos históricos e a realidade da nossa sociedade apontam 

para o emprego dos recursos em desfavor da sociedade, e em proveito próprio.  

Esta realidade faz com que a sociedade tenha a necessidade de verificar como os 

administradores estão aplicando os recursos públicos. Além de outros procedimentos há 

de se conceber que na Administração Pública o controle é peça fundamental para a 

verificação da correta aplicação dos recursos provenientes dos tributos pagos pelos 

contribuintes.   

Pode-se perceber que planejamento e controle são procedimentos organizados e 

alinhados para melhor gestão dos recursos nas atividades públicas. Com a publicação do 

decreto-lei que tratou da reforma administrativa em 1967 o Controle Interno na 

Administração Pública passou a ter um maior destaque colocando o controle interno ao 

lado do planejamento, além da adoção incondicional dos princípios fundamentais que 

guiam a administração pública. A partir de 1964 o controle da execução orçamentária e 

financeira foi salientado com a publicação da lei que trata do controle de orçamentos, 

objetivando o controle interno e externo e reafirmado pela Constituição Federal em 1988. 

As ações dos administradores públicos devem ser previamente planejadas e 

pautadas pela observância dos princípios básicos que regem a Administração Pública, 

visando a adequada prestação de serviços dos agentes públicos. Desta forma o controle 

interno desempenha importante papel nos órgãos públicos, considerando que a 

efetividade do controle interno também é relevante nas empresas privadas para o alcance 

dos melhores resultados. 
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A efetivação deste estudo é justificável e relevante para o Município de Resende 

Costa compreendendo uma oportunidade de analisar o Controle Interno da Prefeitura 

Municipal, de discutir a apresentar as leis que regem a Administração Pública, 

principalmente quanto aos aspectos da gestão amparada pelo controle e planejamento 

com vínculo nos princípios básicos inerentes às atividades públicas. O tema é 

proeminente para os profissionais da contabilidade considerando a atuação destes no setor 

público e também pela oportunidade pessoal de conhecer aspectos inerentes aos processos 

da gestão pública com interferência na vida dos cidadãos. 

O presente trabalho tem por finalidade apontar a eficiência e a eficácia do 

controle interno na Prefeitura Municipal de Resende Costa – MG, respondendo o seguinte 

problema de pesquisa: Qual a percepção dos gestores municipais de Resende Costa acerca 

da funcionalidade do sistema de controle interno instituído nessa entidade? O controlador 

segue a Lei Municipal 3.263 de 16 de Junho de 2009? 

Por isso, justifica-se a importância do presente trabalho investigar se o Controle 

Interno da Prefeitura Municipal de Resende Costa- MG alinha-se às diretrizes teóricas 

sobre o tema, ao apontá-las como eficientes no processo de controlar a entidade 

administrativa, operacional e contabilmente e verificar o cumprimento da legislação no 

campo do controle interno, observando se as atividades do dia a dia estão sendo 

planejadas e executados com ajuda dos mecanismos vigentes, uma vez que o controle 

necessita ser produtivo e econômico.  

Para que seja alcançado seus objetivos, independentemente do papel do 

município, a Administração Pública precisa ser controlada e, com o intuito de conferir 

maior eficácia, eficiência e economicidade aos gastos públicos e dar mais transparência 

na aplicação dos recursos públicos, existe o Controle Interno, instrumento obrigatório que 

auxilia na gestão pública e atua de forma preventiva na detecção de irregularidades.  

O presente estudo tem por finalidade apontar o papel do Controle Interno na 

gestão dos gastos públicos municipais. Apresentar a necessidade da existência do controle 

sobre as prestações de contas na Administração Pública, assegurando um bom resultado 

no processo administrativo e possibilitar o planejamento. Tendo como principais 

objetivos compreender a importância do Controle Interno, demonstrar os seus benefícios, 

e verificar a sua real aplicação na gestão municipal.  



 
 

12 
 

Esta pesquisa é de natureza bibliográfica e qualitativa com aplicação de 

questionário aos servidores públicos, baseada em um estudo de caso aplicado na 

Prefeitura Municipal de Resende Costa 

Esta pesquisa será desenvolvida iniciando-se com esta introdução, seguida do 

primeiro capítulo com uma discussão a cerca do Controle Interno, abordando as suas 

diretrizes, perspectivas históricas, definições, objetivos e importância dessa atividade, 

além de discutir tipos, formas e princípios do controle interno. 

O segundo capítulo se ocupa em apresentar a aplicação do Controle Interno na 

gestão pública, perpassando por um debate teórico  acerca da Administração Pública e 

seus princípios, apreciações sobre orçamento público, complementando a discussão com 

aspectos do controle interno municipal e da gestão orçamentária. 

No terceiro capítulo é apresentado o estudo de caso analisando o controle interno 

na Prefeitura Municipal de Resende Costa, com a apresentação da metodologia utilizada, 

histórico da cidade, apresentação e análise dos resultados. O desfecho da pesquisa se dá 

com as considerações finais e apresentação das referências empregadas. 

A seguir inicia-se a discussão teórica com a abordagem das diretrizes 

fundamentais do controle interno apresentado em secções. 
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1 DIRETRIZES FUNDAMENTAIS DO CONTROLE INTERNO 

 

O controle interno se constitui como instrumento que fortalece a gestão pública em 

aspectos e procedimentos que visam assegurar que a Administração Pública alcance os 

melhores resultados com a adequada utilização dos seus recursos, contemplando aspectos 

burocráticos e operacionais para evitar erros, fraudes, ineficiências e baixa utilização da 

capacidade dos recursos do estado, além de contribuir para a manutenção das atividades 

por meio de gerenciamento com o objetivo de garantir estabilidade e segurança. 

Considerando a extensão que envolve a discussão procura-se a exposição das perspectivas 

históricas do controle interno, aplicado à administração pública. 

 

1.1 Perspectivas Históricas do Controle Interno 

 

Historicamente, pode-se apresentar que no Brasil desde 1.922 já havia a preocupação 

com o Controle no setor público, fato verificado com a publicação do Decreto nº 4.536 

que estava motivado pela organização do código de contabilidade da União (BRASIL, 

1.922, s.p.). 

A Constituição dos Estados Unidos do Brasil em 1.946 tratou da obrigação da União 

de legislar sobre “normas gerais de direito financeiro; de seguro e previdência social; de 

defesa e proteção da saúde; e de regime penitenciário” (BRASIL, 1.946, s.p.). 

A evolução do Controle Interno se dá com a publicação da Lei nº 4.320 em 1964, que 

instituiu normas do direito financeiro, controles orçamentários e demonstrações do 

patrimônio da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, a qual foi à 

responsável pela expansão do controle interno e externo, apresentando as definições para 

as competências do exercício das atividades dos órgãos públicos 

A Lei 4.320/64 definiu a universalidade do controle, conseguindo assim a abrangência 

do controle em todos os atos da administração, sem execução, independentemente de se 

tratar de receitas ou de despesas. Fez também o controle recair sobre cada agente da 

administração, de maneira individual, desde que apresentasse responsabilidade por bens 

e valores públicos. A inovação central surgiu no momento em que foi estabelecida a 
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verificação do cumprimento do programa de trabalho, apresentado em termo físico-

financeira.  

Em 1988 a Constituição Federal (CF) apresentou uma grande novidade que foi a 

criação do Sistema de Controle Interno que deve ser mantido de forma integrada, por cada 

poder da federação (Legislativo Executivo e Judiciário). Uma das funções atribuídas aos 

responsáveis pelo Controle Interno é de apoiar o Controle Externo no exercício de sua 

missão institucional, dando ciência ao Tribunal de Contas (TC) de qualquer irregularidade 

ou ilegalidade observada na gestão dos recursos públicos, sob pena de responsabilidade 

solidária (BRASIL, 1988, s.p.). 

A CF de 1988 prevê que a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial dos poderes/órgãos e de todas as entidades da administração 

direta e indireta, quanto aos aspectos de legalidade e economicidade, assim como a 

aplicação das subfunções renúncia, será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, 

mediante controle externo, e pelos sistemas de controles internos que de forma integrada 

serão mantidos pelo próprio poder e a entidades envolvidas (BRASIL, 1988, s.p.).  

Contemporânea a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), publicada em 2000, 

prevê a obrigatoriedade da participação do responsável pelo controle interno nos 

relatórios de gestão fiscal por meio de controles de limites de despesas, empenhos e 

dividas, e se torna um marco indicando que a gestão pública deve ser realizada com 

responsabilidade (BRASIL, 2000, s.p.). 

Estes posicionamentos legislativos iniciados no século passado contribuíram para 

a melhoria e evolução dos aspectos inerentes ao Controle Interno. Considerando a 

publicação de 1.922 pode-se considerar que demandou considerável tempo para se 

alcançar os conceitos e as práticas de controle interno debatidas na atualidade. A próxima 

seção se ocupa em apresentar as definições e objetivos do controle interno. 

 

 

 

1.2 Considerações sobre as definições e objetivos do Controle Interno 
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Controle Interno é o instrumento obrigatório que auxilia na Gestão das empresas 

e atua de forma preventiva na detecção de irregularidades, conferindo maior eficácia, 

eficiência e economicidade aos gastos públicos e dando mais transparência na aplicação 

dos recursos públicos.  

A construção dos aspectos conceituais de Controle Interno inicia-se pela definição 

de Almeida (2012, p.57), que o compreende como “[...] o conjunto de procedimentos, 

métodos ou rotinas com os objetivos de proteger os ativos, produzir dados contábeis 

confiáveis e ajudar a administração na condução coordenada dos negócios da empresa”. 

Esse entendimento também é compartilhado por Crepaldi (2012, 349) ao apontar 

que o controle interno compreende um plano de organização e todos os métodos e 

medidas adotadas pela empresa para assegurar seus ativos, verificando a exatidão e 

fidelidade dos dados contábeis, desenvolverem a eficiência nas operações e estimular o 

seguimento das políticas administrativas prescritas. 

Na mesma linha de pensamento a Universidade de Brasília (s.d) apud Comitê de 

Procedimentos de Auditoria do Instituto Americano de Contadores Públicos Certificados 

(s.d., s.p.):   

 

O Controle Interno compreende o plano de organização e o conjunto 

coordenado dos métodos e medidas, adotados pela empresa, para 

proteger seu patrimônio, averiguar a precisão e a fidedignidade de seus 

dados contábeis, promovendo a eficiência operacional e encorajar a 

adesão à política traçada pela administração. 

 

O controle é uma das funções do administrador. Para que um administrador atinja 

seus objetivos não basta apenas que ele desenvolva as atividades de planejamento, 

organização e direção de uma entidade. Ela precisa também de controle, pois por ele é 

que serão apontadas as falhas, desvios e desperdícios nas atividades de uma organização.  

Numa perspectiva de sua aplicação às entidades de direito público, o controle 

interno “[...] refere-se aos procedimentos que cada setor utiliza para proteger seus ativos, 

e para realização de suas atividades operacionais com eficácia e eficiência” (Manual do 

Controle Interno, 2007, 23) 

A Controladoria Geral do Estado – MG (2015, s.p.), expõe o Controle Interno 

como um complexo sistema integrado que permite fiscalizar os atos públicos, 
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comparando-os com os princípios que regem a administração pública, salvaguardando o 

interesse da sociedade em geral. 

Mais detalhadamente, a CF/88 em seu artigo 74, normatiza sua compreensão 

acerca do entendimento do Controle Interno na Administração Pública, apontando que o 

mesmo:  

“[...] um conjunto de unidades técnicas orientadas para promover a 

eficiência e a eficácia e verificar o cumprimento das políticas 

estabelecidas em lei, sendo dirigido e coordenado por uma Unidade 

Central de Controle criada na estrutura de cada órgão no âmbito de cada 

um dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, conforme previsto 

no artigo 74 da constituição de Republica” 

O controle interno é responsável pelo aperfeiçoamento continuo da instituição na 

medida em que, verificando as atividades exercidas pelos diversos seguimentos de 

atividades organizacionais, ainda observa o cumprimento legal dessas ações, contribuído 

para o planejamento e execução das mesmas.  

Para Attie (2006) os principais objetivos do controle interno são: salvaguardar 

os interesses das empresas; a precisão e a confiabilidade dos informes e relatórios 

contábeis, financeiros e operacionais; estimulo a eficiência operacional; aderência às 

políticas existentes. 

Peter e Machado (2003) apud Portal da Educação (2015) destacam sete objetivos 

específicos a serem atingidos pelo controle interno, esses objetivos convergem para as 

definições apontadas sobre o tema, são eles: 

“Observar as normas legais, instruções normativas, estruturados e 

regimento; Assegurar, que nas informações contábeis, financeiras, 

administrativas e operacionais, sua exatidão, confiabilidade, 

integridade e oportunidade; Prevenir antecipadamente o acontecimento 

de erros, desperdícios, abusos, praticas antieconômicas e fraudes; 

Salvaguardar os ativos financeiros e físicos quanto a sai boa e regular 

utilização assegurando a legitimidade do passivo; Permitir a 

implementação de programas, projetos, atividades, sistemas e 

operações, visando à eficiência, eficácia e economia de recursos; e 

Assegurar a aderência às diretrizes, planos, normas e procedimentos da 

empresa” 



 
 

17 
 

 Para finalizar o artigo 74 da Constituição Federal em vigor, menciona que os 

Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário devem manter de forma integrada o sistema 

de Controle Interno com a finalidade de: 

 “Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a 

execução dos programas de governo e dos orçamentos da União; 

Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e 

eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos 

e entidade da Administração Federal, bem como da aplicação de 

recursos públicos por entidade de direito privado; Não exercer o 

controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos 

direitos e haveres da união; Não apoiar o controle externo no exercício 

de sua missão institucional”. 

Pode-se entender que o objetivo do controle interno é funcionar, simultaneamente, 

como um mecanismo de auxílio para o administrador público e instrumento de proteção 

e defesa do cidadão. O controle garante que os objetivos da organização sejam alcançados 

e que as ações sejam conduzidas de forma econômica, eficiente e eficaz. Garantindo assim 

um resultado melhor na salvaguarda do ativo, contra erros, fraudes, irregularidades, 

desperdícios e abuso, aos cofres públicos municipais.  

1.3A importância do Controle Interno na Gestão das Entidades 

O conjunto de normas, rotinas e procedimentos, adotados pelas Unidades 

Administrativas denominada de Controle Interno, dá ao administrador respaldo e 

confiança para realizar o gerenciamento do Patrimônio das empresas. O controle interno 

dentro da administração pública é uma ferramenta que suma importância, ele é uma forma 

de controle preventivo, defectivo e corretivo, a fim de cumpriras finalidade a qual ele se 

propõe.  

A importância do controle interno pode ser entendida a partir do momento em que 

se verifica que é ele que pode garantir à continuidade do fluxo de orações com as quais 

convivem as empresas, assim a contabilidade dos resultados gerados por tal fluxo assume 

uma grande importância para os empresários que se utilizaram dela para a tomada de 

decisões (CREPALDI, 2009). 

Pode-se entender que toda a empresa que possui controle interno adequado pode 

ter com uma maior exatidão as informações necessárias para uma melhor gestão, 

auxiliando os administradores no aperfeiçoamento as operações em busca dos objetivos 

a serem atingidos, aprimorando a eficiência nos processos produtivos, tornando a empresa 

cada vez mais competitiva no mercado.  
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Segundo o TCE-PB (Paraíba, 2015) a importância do controles interno na área 

pública deriva das seguintes necessidades:  

I. Garantir a “memória” do órgão que. Não obstante a constante troca de seus 

gestores decorrente de pleitos políticos deve ter a garantida à continuidade 

de sua existência.  

II. Garantia a padronização dos procedimentos de controle, independente da 

manutenção ou troa dos servidores que o operacionalizam, bem como 

todos os gestores aos quais as informações são prestadas.  

III. Conhecer, a qualquer tempo, a instituição – receitas, despesas, resultados, 

históricos, estrutura administrativa, pessoal, patrimônio etc.;  

IV.  Acompanhamento em tempo real, da programação estabelecida nos 

instrumentos de planejamento (Planos Plurianuais – PPA, Lei de 

Diretrizes Orçamentárias – LDO, Leis Orçamentárias anuais- LOA, Metas 

Bimestrais de Arrecadação – MBA e Cronograma Mensais de Desembolso 

– CMD);  

V. Constante busca de equilíbrio nas contas públicas;  

VI. Exigência da correta aplicação administrativa e financeira dos recursos 

públicos;  

VII. Evitas fraudes, desvios e erros cometidos por gestores e servidores em 

geral;  

VIII. Busca do atingimento de metas de aplicação de percentuais mínimos e 

máximos impostos pela legislação em vigor.  

IX. Busca do atingimento de metas de aplicações de recursos vinculados 

(convênios, programas e fundos) a objetivos específicos tendo em vista a 

proibição de desvios de finalidade dos mesmos.  

X. Obrigatoriedade de prestar contas à sociedade (através dos órgãos 

fiscalizadores, entre eles os tribunais de constas) imposta a todos aqueles 

que, de alguma forma, gerenciam ou são responsáveis pela guarda de 

dinheiro ou bens públicos etc.  

Dentro da organização o controle interno representa os procedimentos ou rotinas 

cujos objetivos são proteger os ativos, produzir os dados contábeis confiáveis e ajudar na 

condução ordenada dos negócios da empresa, representando os controles contábeis e 

administrativos de maneira clara e prática.  
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Crepaldi (2012, p.70) aponta que: “a existência de um bom funcionamento de um 

sistema de controle, devidamente auditado, pode evitar à empresa elevada custos com 

fraudes, erros e omissões, pois um gestor munido de um bom controle interno possui 

maior probabilidade de acertar”. Dessa forma, os objetivos pelos quais uma organização 

é construída, são assegurados na medida em que os sistemas de controle são aplicados e 

revisados. 

Para finalizar Crepaldi (2009, p.358):  

“Pode-se entender a importância do controle interno a partir do 

momento que se verifica que é ele que pode garantir a continuidade do 

fluxo de operações com as quais convivem as empresas. Nesse sentido, 

a contabilidade dos resultados gerados por tal fluxo assume vital 

importância para os empresários que a utilizam como tomada de 

decisões. Entendendo-se então que toda empresa possui controle 

internos, sendo que em algumas eles são adequados e em outras não. A 

diferenciação entre uma e outra pode ser feita ao analisar-se a eficiência 

dos binômios operações/informações X custos/ benefícios”. 

 

O Controle Interno é tratado principalmente em função da sua importância na 

gestão pública com propósitos de melhor aproveitar os recursos do estado, resultando na 

qualidade das informações e das operações e serviços apresentados. A próxima seção é 

desenvolvida na pretensão de apresentar os tipos e forma de Controle Interno. 

 

1.4 Tipos e formas de Controle Interno 

O controle pode ser tipificado em externo ou interno, de acordo com sua atuação. 

Controle Externo, é um dos mecanismos de controle existente, é aquele exercido 

por agentes reguladores que impõe sobre o controlado, diretrizes que orientam suas ações. 

Nesse sentido o Manual de Controle interno (2007, p. 24) expõe que:  

“É o controle que se realiza por órgão estranho à Administração 

responsável pelo ato controlado, como por exemplo, a análise das 

contas do Executivo pelo Legislativo; a auditoria do Tribunal de Contas 

sobre a realização de determinada despesas do Executivo; a extinção de 

um ato do Executivo por decisão do Judiciário. Assim existem dois 

tipos de controle externo: o controle legislativo e o controle judiciário”. 

O Controle exercido pelo poder legislativo pode ser verificado em casos como a 

sustentação dos atos do Poder executivos, convocações de Ministros e outras autoridades 

a depois, instalação de Comissões Parlamentar de Inquérito (CPI) para que possam ser 
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julgadas as irregularidades nos constas do Chefe do poder Executivos, Controle da 

Administração Pública com auxílio dos tribunais de Contas, (SOUSA, 2008).  

Controle Externo, então, é o controle exercido pelo órgão controlador que não 

integra a estrutura do órgão controlado. Podendo ser exercido pelos poderes Legislativo 

e Judiciário.  

O Controle Legislativo e aquele exercido pelos órgãos legislativos que são as 

Câmaras Municipais sobre determinado ato do poder executivo, considerando-se a 

legalidade e a convivência pública, com o principal objetivo os interesses da comunidade. 

Esse controle visa sempre comprovar a probidade da Administração e regularidade da 

guarda e do emprego dos bens, valores e dinheiros públicos, assim cimo a fiel execução 

do orçamento, (RODRIGUES, 2007).  

 Segundo o Manual do Controle Interno (2007, p. 25):  

“Esse controle será exercido pela Câmara Municipal com o auxílio do 

Tribunal de Contas, conforme preceituam os artigos 71 da Constituição 

Federal e artigo 81 da Constituição do Estado de Minas Gerais. Abrange 

a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 

patrimonial de ente federal, e tem por objetivo verificar a probidade da 

Administração, a guarda e emprego legal dos recursos públicos e o 

cumprimento da Lei Orçamentária.” 

O Controle Judiciário consiste no poder de fiscalização e correção que os órgãos 

do Poder Judiciários exercem sobre os atos administrativos dos demais poderes. 

É aquele exercido privativamente pelos órgãos do Poder Judiciário sobre os atos 

administrativos do Executivo e do Legislativo. É um controle a posterior, unicamente da 

legalidade, restrito à verificação da conformidade do ato com a norma legal que o rege. É 

um meio de preservação dos direitos individuais, porque visa impor a observância da lei 

em cada caso concreto, quando reclamada por seus beneficiários, (RODRIGUES, 2007).  

O Controle interno por sua vez compreende o conjunto de recursos, métodos, 

procedimentos e processos que visa, dentre outros, proteger os ativos e assegurar a 

veracidade dos componentes do patrimônio, bem como dar conformidade ao registro 

contábil em relação ao ato correspondente.  

Conforme expõe o Manual do Controle Interno (2007, p. 25) “É o controle 

exercido pela própria administração, por seus órgãos, sobre seus próprios atos e agentes, 



 
 

21 
 

ou seja, é realizado pela entidade ou órgão responsável pela atividade controlada, no 

âmbito da própria Administração”.  

O Controle Social, que é a participação da sociedade nas ações da gestão pública, 

incluindo o acompanhamento, monitoramento, contribuição e avaliação, também é um 

instrumento utilizado pela Administração Pública que visa garantir a transparência e 

publicidade dos atos, conforme determina o art. 48 da LRF:  

Art. 48. São instrumentos da gestão fiscal, aos quais será dada ampla 

divulgação, inclusive em meios eletrônico de acesso público: os planos, 

orçamentos e leis em meios eletrônicos de acesso público: os planos, 

orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e 

os respectivos pareceres prévios; o Relatório Resumido da Execução 

Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal. E as versões simplificadas 

desses documentos.  

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante 

incentivo à participação popular e realização de audiências públicas 

durante os processos de elaboração e discussão dos planos, lei de 

diretrizes orçamentárias e orçamentos.  

Pode-se entender que o controle social é o controle exercido pela sociedade sobre 

o governo.  

 

1.5. Princípios do Controle Interno 

Conforme conceitua a Constituição Federal de 1988, eficácia, eficácia e 

economicidade são valores que a Administração Pública deve observar na aplicação dos 

recursos, tornando necessária a reformulação das atividades de Controle interno.  

O controlador interno deve identificar aos funcionários da empresa a ações que 

cada um deve identificar aos funcionários da empresa a ações que casa um deve executar 

para que os procedimentos e controles sejam bem executados. Sempre estando atentos 

para destacar erros e irregularidades; ser responsável completamente em relação às 

omissões em decorrências das transações efetuadas na empresa em relação ao setor 

executado (PORTAL DA EDUCAÇÃO, 2015). 

Na mesma linha de pensamento Almeida (2012, p. 58) ressalta que:  

“As atribuições dos funcionários ou setores internos da empresa deve 

ser claramente definidas e limitadas, de preferência por escrito, 

mediante o estabelecimento de manuais internos de organização. As 

razões para se definirem as atribuições são: Assegurar que todos os 

procedimentos de controles sejam executados; Detectar erros e 
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irregularidades; Apurar a responsabilidades por eventuais omissões na 

realização das transações da empresa.” 

Com relação às rotinas internas, o controlador deve orientar claramente toda a 

administração da empresa para que ela possa definir um manual da organização aonde 

devem constar todas as rotinas internas executadas em cada setor. Segundo Almeida 

(2010, p. 44 e 45):  

“A empresa deve definir no manual de organização todas as suas rotinas 

internas. Essas rotinas devem compreender: formulários internos e 

externos. Instruções para o preenchimento e destinações dos 

formulários internos e externos. Evidencias das execuções dos 

procedimentos internos de controle. Procedimentos internos dos 

diversos setores da empresas”.  

Assim, a empresa deve definir em seu Manual de Organização todas as suas 

rotinas internas. E essas rotinas internas devem compreender: formulários internos e 

externos; relatórios de prestação de contas de adiantamento para viagem (CREPALDI, 

2009).  

Em relação ao princípio do acesso aos ativos, o controlador deve orientar toda a 

administração a limitar o acesso dos funcionários aos ativos da empresa para estabelecer 

um registro por todos em relação aos numerários, emissão de cheques, manuseio de 

envelopes de dinheiros em caixas, trocas de títulos, estoques imobilizados entre outros.  

Almeida (2012, p.60) relata o que o acesso ao ativo representa para a empresa: 

“Manuseio de numerário recebido antes de ser depositado em conta corrente bancaria, 

emissões de cheques sozinhos (única assinatura); Manuseio de cheques assinados; 

Manuseio de envelopes de dinheiro de salários; Custodia de ativos (dinheiro em caixa, 

cautelas de títulos.” 

Ainda citando Almeida são exemplos de controles fiscos sobre os ativos: “Local 

fechado para o caixa; guarda de títulos em cofre; a fábrica deve ser totalmente cercada e 

na saída os funcionários ou terceiros com embrulhos e carros devem ser revistados 

(poderiam estar levando individualmente bens da empresa)”. 

Crepaldi (2009, p.361) afirma que:  

“A empresa deve limitar o acesso dos funcionários e seus ativos e 

estabelecer controles físicos sobre esses. O acesso aos ativos da 

empresa representa: Manuseio de numerário recebido antes de ser 

depositado em conta corrente; Emissão de cheque sozinho (única 
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assinatura); Manuseio de assinados; Manuseio de envelopes de 

dinheiros de salários; Custódia de ativos (dinheiros em caixa, cautelas 

de títulos, estoques, imobilizados etc.)”. 

 

Com relação ao princípio da Segregação de Funções deve ser estabelecida dentro 

da empresa para que um mesmo funcionário não possa ter acesso a dois departamentos 

ao mesmo tempo, devido ao acumulo de funções e a perca da qualidade nos fatores a 

serem praticados.  

A segregação de função incide em constituir que uma mesma pessoa não pode ter 

acesso aos ativos e aos registros contábeis em virtude de essas funções serem 

inconciliáveis dentro do sistema de controle interno (CREPALDI, 2012). 

Segundo Almeida (2012, p.61):  

“Os registros contábeis compreendem o razão geral e os registros 

inicial, intermediário e final. O acesso a esses registros representa as 

pessoas que os preparam ou manuseai informações que servem de base 

para sua elaboração, em circunstancias que lhes permitem modificar os 

dados desses registros. Por exemplo, caso o funcionário tivesse acesso 

aos ativos e registros contábeis ele poderia desviar fisicamente o ativo 

e baixá-lo contabilmente para despesa, o que levaria a ocultar 

permanentemente essa transação”. 

De acordo com o princípio do Confronto dos ativos com os registros deve orientar 

a administração da empresa que devem situar formas continua de ações em afrontar as 

atividades feitas por um setor em serviços prestados a outro setor, através desses 

procedimentos possibilita detectar desfalques, registros e atos impróprios a todo o 

patrimônio da empresa.  

Almeida (2012, p.61) relata alguns exemplos de confronto:  

“Contagem de caixa e comparação com o saldo do razão geral; 

Contagem física de títulos e comparação com o saldo da conta de 

investimento do razão geral; Conciliação bancaria (reconciliações, em 

determinada data-base, do saldo da conta corrente bancaria segundo a 

razão da contabilidade, com o saldo pelo extrato enviado pelo banco).” 

Crepaldi (2009, p.362 e 363) completa que esse procedimento de controle deve 

ser efetuado por funcionários que não têm acesso aos ativos. Esse fato é evidente, já que 

o funcionário poderia desviar o bem e informar à administração da empresa que os ativos 

existentes concordam com os registros contábeis. 
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A Amarração do sistema o controlador deve orientar aos administradores 

empresariais que o sistema interno da empresa deve agir interliga o nas transações para 

com isso possibilitar analisar a transações de um setor para como outro evitando ações 

criminosas, detectar erros rápidos e desempenhar ações rápidas, pois cada setor depende 

do outro, e assim existe a cobrança de todos.  

Para Almeida (212, p.63 e 64): 

“[...] devem ser registradas apenas as transações autorizadas, por seus 

valores corretos e dentro do período de competência. Esse fato exige 

uma série de providencias tais como: Conferencia independente dos 

registros das transações contábeis; Conferencia independente dos 

cálculos; Conferencia da classificação contábil de todos os registros 

finais (ficha de lançamento ou voucher) por um contador; 

Estabelecimento de controles sequenciais sobre as compras e vendas, 

de forma a assegurar que essa transação seja contabilizada na época 

devida. Deve ser centralizado o recebimento e aposta uma numeração 

sequencial nas notas fiscais de aquisição de fornecedores. A 

contabilidade deve exercer um controle sobre a numeração sequencial 

das notas fiscais de compra e venda, observando se elas estão sendo 

contabilizadas dentro do regime de competência; As rotinas internas do 

controle devem ser determinadas de modo que uma área controle a outra 

[...]” 

 

 

 

 

 

 

 

2 O CONTROLE INTERNO E A GESTÃO PÚBLICA 

 

A aplicabilidade do Controle Interno no setor público tem crescido tendo em vista 

as necessidades da Administração Pública de se organizar por causa da escassez de 

recursos e ainda por ser susceptível a má gestão dos administradores ou da 

intencionalidade dos desvios dos recursos que compromete a prestação de serviços à 

população, resultado também da complexidade para atender as necessidades dos 

contribuintes. A próxima seção trata da aplicação do controle interno na gestão pública. 

2.1 Aplicação do Controle Interno na Gestão Publica 
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O Controle Interno está a cada momento crescendo em relevância para a gestão 

empresarial. Esse aspecto é determinado pela crescente demanda dos agentes decisórios 

que acabam por criar um vetor cada vez mais gerencial para a estrutura e controle interno: 

atende reestruturação societária, avaliações empresariais, capacidade de geração de caixa 

dentre outros.  

A importância do Controle Interno na Administração Pública Brasileira passou a 

ser destacado principalmente, com a Reforma Administrativa de 1967, consoante o artigo 

6º do Decreto-lei nº 200/67, que coloca o controle interno e externo ao lado do 

planejamento, entre os cinco princípios fundamentais que norteiam as atividades públicas.  

O dispositivo constitucional que dá sustentação total a legislação produzida acredo 

do controle está expressa no artigo 31, que dispõe:  

“Artigo 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder 

Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de 

controles interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. § 1ª 

O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio 

dos Tribunais de Contas dos Estados ou Municípios ou dos Conselhos 

ou Tribunais de Constas dos Municípios, onde houver”. 

 

Conforme expresso nos artigos 70 e 74 da Constituição Federal de 1988, todos os 

entes da Administração Pública devem manter, de forma integrada, Sistemas de Controles 

internos, nos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário.  

Nos termos do artigo 75, da Lei nº 4.320/64, a finalidade do controle da execução 

orçamentária compreendera a legalidade dos ativos que resultam a arrecadação da receita 

ou a realização da despesa; o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações; a 

fidelidade funcional dos agentes da administração responsáveis por bens e valores 

públicos; o cumprimento do programa de trabalho, expresso em termos monetários e em 

termo de realização de obras e prestação de serviços.  

A importância dos sistemas contábeis e de controles internos podem ser 

resumidas, considerando-se os seguintes fatores expostos por Oliveira et al. (2014, p. 72). 

 Tamanho e complexidade da organização (considerando a diversidade 

e a organização estrutural); responsabilidade: tratativa preventiva para 

evitar erros ou; Caráter preventivo bom funcionamento mais adequada 

proteção. As verificações e as revisões são características de um bom 

controle interno, que reduzem a possibilidade de que erros ou tentativas 

de fraudes permaneçam encoberto por muito tempo e permitam à 

administração ter maior confiança nas informações e de mais dados 

gerados pelo sistema.  
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Pode-se verificar que o Controle Interno tornou-se peça fundamental para a gestão 

pública, não é concebível que uma Administração Pública se organize sem controles que 

possibilitem a melhor utilização dos recursos e das operações administrativas. Procura-se 

na próxima seção discutir os conceitos, os aparatos e como se dá a organização da 

administração pública. 

 

2.2 Administração Pública 

Entende-se por Administração Pública todo o aparelhamento do estado pré-

ordenado às realizações das atividades públicas, ou seja, é o conjunto de agentes físicos 

e jurídicos, incumbidos legalmente de agir o patrimônio público, na intenção de atender 

as necessidade da coletividade e promover o bem-estar e todos.  

Administração Pública é o conjunto coordenado de funções que visam à boa 

gestão da coisa pública, de modo a possibilitar que os interesses da sociedade sejam 

alcançados. Entre os diversos conceitos comumente apresentados pela doutrina, pode-se 

ver que a administração pública engloba todo o aparelhamento do Estado, preordenada à 

realização de seu serviço, que buscam a satisfação das necessidades coletivas. ARAÚJO, 

ARRUDA (2009). 

Na mesma linha de pensamentos Brasil Escola.com 2015 afirma que: 

“A administração pública é o conjunto de órgãos, serviços e agentes do 

Estado que procura satisfazer a necessidade da sociedade, tais como 

educação, cultura, segurança, saúde, etc. em outras palavras, 

administração pública é a gestão dos interesses públicos por meio da 

prestação de serviços púbicos, sendo dividida em administração direta 

e indireta”.  

 

A ação do Administrador público deve obedecer a um planejamento e visar o 

desenvolvimento social e melhoria da qualidade de vida, vez que a Administração 

Pública, na condição de gestora de patrimônio público, precisa também atender e respeitar 

certos preceitos legais tanto para a geração dos ingressos quanto para realização dos 

dispêndios.  

Os preceitos legais que devem ser observados na gestão dos recursos públicos, 

que servem de orientação para a elaboração de novas normas e também para a condução 



 
 

27 
 

do trabalho do Administrador Público, encontram ampara e origem na Constituição da 

República Federativa do Brasil, de 1988.  

Ás pessoas jurídicas e agentes públicos, incumbidos da responsabilidade de 

atender às necessidades coletivas, dá-se o nome de Ente Público que, através da figura do 

Administrador Público, é responsável pela coordenação, controle levando em 

consideração os recursos limitados colocados à sua disposição administrando a coisa 

pública intentando atender seu principal objetivo, que é a promoção do bem- estar social, 

conforme dispõe o inciso IV do artigo 3º da Carta Magna – Constituição da República 

Federativa do Brasil, de 1988: 

“Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa 

do Brasil:  

I- Construir uma sociedade livre, justa e solidaria.  

II- Garantir o desenvolvimento nacional.  

III- Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzi as desigualdades 

sociais e regionais.  

IV- “Promover o bem de ônus, sem preconceitos de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”. 

 

Pode-se entender que a administração pública destaca-se por ser um conjunto de 

órgão destinado a cumprir a finalidade do Estado, o que pode ser resumido na busca da 

realização do bem comum.  

A partir do conhecimento da máquina pública, assim entendido toda a organização 

que controla as atividades do estado, faz-se necessário conhecer os princípios que 

norteiam a administração pública, a subseção seguinte trata dos Princípios da Administra 

Pública. 

. 

2.2.1 Princípios da Administração Pública 

 

Os princípios que regem a Administração Pública são norteados pelas ações 

administrativas estes princípios estão previstos na Constituição Federal de 1988 no artigo 

37, através dos quais estabelecem as diretrizes que devem sem observadas pelo 

administrador no exercício das funções públicas, não podendo ser desviadas mesmo que 

estas tenham como intuito de alcançar o fim social. 
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Extraindo-se o artigo 37 da Constituição Federal de 1988, tem-se que:  

“A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, Estado, Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e 

Eficiência e também, ao seguinte (Redação dada pela emenda 

Constitucional nº 19, de 1998)”. 

O Manual do Controle Interno (2007, p.40) afirma que estes princípios são de 

extrema importância para a execução das atividades realizadas pelos responsáveis pelo 

Sistema de Controle interno, pois deverão nortear qualquer instrução normativa expedida 

como ato praticado.  

Como forma de garantir probidade e transparência na gestão da administração 

pública a CRFB/1988, em seu art. 31, consagra as normas básicas regentes da 

Administração Pública direta e indireta e proclama os princípios constitucionais 

essenciais, a saber: princípio da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

publicidade e da eficiência.  

O princípio da Legalidade tem como objetivo na Administração Púbica o 

cumprimento de suas atividades funcionais devem sempre zelar pela lei, sendo que todos 

os seus atos deverão ser fundamentos de acordo com a legalidade, ou seja, só poderá ser 

realizado aquilo que a Lei lhe permitir.  

“A legalidade é a base para a execução de todos os demais princípios 

constitucionais, que instruem, condicionam limitam e vincula as atividades 

administravas. Os demais princípios servem para esclarecer e explicas o conteúdo do 

princípio maior ou primário da legalidade. FILHO (2003, p.26)”. 

Santos et al (2011, p. 22) afirma que:  

“É extremamente importante o efeito do princípio da Legalidade no que 

diz respeito aos direitos dos indivíduos. Na verdade, o principio se 

reflete na consequência de que a própria garantia desses direitos 

depende de sua existência, autorizando-se então os indivíduos à 

verificação do confronto entre a atividade administrativa e a lei. Uma 

conclusão é inarredável: havendo dissonância entre a conduta e a lei, 

deverá ser corrigida para eliminar-se a ilicitude.” 

 Pode-se entender então que o Princípio da Legalidade na Administração Pública 

só pode ser realizado aquilo que a lei permite.  
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O princípio da Impessoalidade impõe que todos os atos praticados pela 

administração pública devem ser realizados com a finalidade única de promover o bem 

comum, não podendo obter vantagens próprias ou a terceiros.  

Segundo Filho (2003, p.26): “A impessoalidade significa, pois que a conduta do 

agente público, no desempenho da atividade administrativa, deve ser sempre objetiva e 

imparcial tendo por único propósito, em suas ações, o atendimento do interesse público” 

 O Manual do Controle Interno (2007, p. 40) informa que: 

A atividade administrativa deve ser destinada a todos os 

administradores, dirigida aos cidadãos em geral, sem a 

determinação de pessoa ou discriminação de qualquer natureza. 

No direito privado prevalece à vontade, no direito administrativo 

prepondera à finalidade.  

 

O princípio da Impessoalidade nada mais é do que o princípio da igualdade 

administrativo no âmbito constitucional. Este princípio deve impedir privilégios e 

discriminação, pois a Administração Pública deve atender a todas sem preferências 

pessoais ou partidárias.  

O princípio da Moralidade impõe ao administrador público que ele sempre aja de 

acordo com os padrões éticos de integridade, dignidade e boa-fé, essa conduta é de 

extrema importância para a validade dos atos administrativos.  

Segundo Filho (2003, p. 29):  

“A moralidade significa a ética da conduta administrativa; a pauta de 

valores morais a que a Administração Pública, segundo o corpo social, 

deve submeter-se para a consecução do interesse coletivo. Nessa pauta 

de valores insere-se para a consecução do interesse coletivo. Nessa 

pauta de valores insere-se o ideário vigente no grupo social sobre, v.g., 

honestidade, boa conduta, bons costumes, equidade e justiça [...]” 

Pelo princípio da moralidade, não bastará ao administrador o estrito cumprimento 

da legalidade, devendo ele, no exercício de sua função pública, respeitar os princípios 

éticos da razoabilidade e justiça, pois a moralidade constitui a partir da Constituição de 

1988, pressuposto de validade de todo ato da administração pública (MANUAL DO 

CONTROLE INTERNO, 2007).  

Na mesma linha de pensamentos Santos et al (2011, p.23) ressalta que:  
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“O princípio da moralidade impõe que o administrador público não 

dispensa os preceitos éticos que devem estar presentes em sua conduta. 

Deve não só averiguar os critérios de convivência, oportunidade e 

justiça em suas ações, mais também distinguir o que é honesto do que 

é desonesto. Acrescentaremos que tal forma de conduta deve existir, 

como também internamente, ou seja, na relação entre a Administração 

e os agentes públicos que a integram.” 

Tal princípio repousa na obrigatoriedade de que todo ato administrativo se revista 

de sinceridade, não se justificando excesso, desvio e motivação estranhos ao interesse 

público. Além disso, a Administração Pública deve estar baseada na ética.  

Publicidade, a administração pública deverá ser pautada pela transparência, não 

sendo admitido o ocultamento dos assuntos de interesse dos Administradores. 

Segundo Filho (2003, p.31):  

“O princípio da publicidade consiste no acesso difuso do público às 

informações relativas às atividades do Estado (fatos, atos, contratos, 

normas, decisões e informações em geral), seja por divulgação nos 

meios de comunicação oficial e particular, seja pelo fornecimento de 

dados de interesse geral e individual, quando requeridos nos órgãos ou 

entidades públicas, sob pena de responsabilidade.”  

Na administração pública, tem que ser dada publicidade a tudo, para que o cidadão 

possa ter conhecimento do que passa com seu dinheiro. O sigilo, de acordo com a 

Constituição, somente é justificável nos casos que seja imprescindível à segurança da 

sociedade do Estado (MANUAL DO CONTROLE INTERNO MUNICIPAL, 2007). 

O Princípio da Publicidade indica que os atos da Administração devem merecer 

mais ampla divulgação possível entre os administradores, isso porque constitui 

fundamento do princípio proporcionar-lhes a possibilidade de controlar a legitimidade da 

conduta dos agentes administrativos. Só com a transparência dessa conduta é que poderá 

os indivíduos aquilatar a legalidade ou não dos atos e o grau de eficiência de que se 

revestem. (SANTOS et al , 2011,p. 28).  

O princípio da Eficiência ordena que as atividades administrativas sejam, 

exercidas com rendimento satisfatório, de forma rápida, com presteza e perfeição. 

O princípio da eficiência é aquele que impõe à Administração Pública direta e 

indireta e a seus agentes a consecução do bem comum, por meio do exercício de suas 

competências de forma imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, sem 

burocracia e sempre em busca da qualidade, primando pela adoção dos critérios legais e 
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morais necessários para a melhor utilização possível dos recursos públicos, de maneira a 

evitar desperdícios e se garantir uma maior rentabilidade social (MANUAL DO 

CONTROLE INTERNO, 2007).   

Eficiência, o administrador público no exercício de suas funções, deverá também 

observar o princípio da eficiência, o que consiste em promover a consecução hábil e útil 

dos resultados almejados no atendimento ao interesse público.  

 

2.3 Orçamento Púbico 

A Administração Pública é praticada pelo Governo e suas ações, realizadas em 

prol da satisfação das necessidades da sociedade, podem ser traduzidas em despesas sendo 

que, para transformar em serviços à comunidade tornam imperativa a existência de 

receita.  

O Orçamento Público é imprescindível para a existência dos Sistema de Controle 

Interno, é necessário ressaltar que o Orçamento Público está na Lei nº 4.320 de 17 de 

Março de 1964, que cria normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle 

dos orçamentos e balanços da União dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, 

em consonância como expresso na Seção II, Capitulo II da CRFB/1988. 

Segundo Angélico (2009, p.39): 

“O orçamento Público surgiu para atuar como instrumento de controle 

das atividades financeiras do Governo. Através da autorização 

fiscalizadora sobre a arrecadação e a aplicação realizada pelo Poder 

Executivo. Entretanto, para real eficácia desse controle, faz-se mister 

que a constituição orgânica do orçamento se vincule a determinadas 

regras ou princípios orçamentários”. 

A administração Pública é praticada pelo Governo e suas ações, realizadas em prol 

da satisfação das necessidades da sociedade, podem ser traduzidas em despesas sendo 

que, para se transformar em serviços à comunidade, tornam imperativa a existência de 

receita.  

Uma vez que o Orçamento Público e indispensável para a existência dos Sistemas 

de Controle Interno faz-se necessário ressaltar que o Orçamento Público é matéria do 

Artigo 34 da Lei nº 4.320 de 17 de Março de 1964. 
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De uma forma simplificada, “[...] orçamento público é um planejamento de 

aplicações dos recursos esperados em programas de custeios, investimentos, inversões e 

transferências durante um período financeiro” (ANGÉLICO, 2009, P.19). 

Conforme resume Carvalho (2005, p.21):  

Orçamento público é um instrumento de planejamento adotado pela 

administração pública – União, Estados, Distritos Federais e 

Municípios, realizado nas três esferas de poder- Executivo, Legislativo 

e Judiciário, o qual prevê ou estima todas as receitas a serem arrecadas 

e fixa as despesas a serem realizadas no exercício financeiro seguinte, 

objetivando a continuidade, eficácia, eficiência, efetividade e 

economicidade na qualidade dos serviços prestados à sociedade. 

Conforme os pensamentos de Carvalho (2005), pode-se entender que o orçamento 

público é uma ferramenta de gestão, pois consolidam, num mesmo instrumento, todos os 

planos e programas da Administração Pública. 

Pode-se compreender que o orçamento contribui para o controle interno, 

considerando a sua função de planejamento de utilização dos recursos públicos. Desta 

forma não pode se pode desvincular orçamento, controle e planejamento. A próxima 

seção se dispõe a apresentar os princípios orçamentários.  

 

2.4 Princípios Orçamentários 

Além dos princípios básicos da Administração existem ainda os princípios do 

orçamento que estão explícito no Art. 2º da Lei nº 4.230, de 10 de Março de 1964. 

O artigo 2 § 1 da Lei de Normas Gerais de Direito Financeiro – Lei 4.320/64 

expressa que: 

“Art. 2º. A Lei orçamentária conterá a discriminação da receita e 

despesas de forma a evidenciar a política econômica financeira e o 

programa de trabalho do Governo, obedecidos aos princípios da 

unidade, universalidade e anualidade. 

§1º Integrarão a Lei de Orçamento:  

I- Sumário geral da receita por fontes e das despesas por funções 

do Governo;  

II- Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as 

categorias Econômicas. 

III- Quadro discriminativo da receita por fontes e respectivas 

legislação;  
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IV- “Quando das dotações por órgão do Governo e da 

Administração” 

Pelo princípio da unidade, explica Carvalho (2005, p.38), que “[...] os planos, 

coordenados e integrados entre si, devem ser uno, ou seja, apenas um para cada ente da 

federação.”  

De acordo com o princípio da unidade, o orçamento deve constituir uma só peça, 

compreendendo as receitas e as despesas do exercício, de modo a demonstrar, pelo 

confronto das suas somas, se há equilíbrio, saldo ou déficit. (ANGÉLICO 2006, p.47). 

O princípio da unidade está explícito no artigo 165§5 da Constituição Federal de 

1988 que relata o seguinte: 
“Art. 165. Lei de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

§5º A lei orçamentária anual compreenderá:  

I- O orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, 

órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público. 

II- O orçamento de investimento das empresas em que a União, 

direta ou indiretamente, detenha a maiores do capital social com direito 

a voto;  

III- “O orçamento da seguridade social, abrangendo todas as 

entidades e órgãos a ela vinculada, da administração direta ou indireta, 

bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder 

Público”. 

 

Pelo Princípio da universalidade visa reunir esforços do Estado, somando a 

colaboração de todos no combate à criminalidade e lhe conferindo competência para 

julgar os delinquentes, independentemente do lugar da infração penal, do bem jurídico 

prejudicado e da nacionalidade do agente.  

De origem francesa, o princípio da universalidade tem como objetivo oferecer ao 

parlamento um controle seguro sobre as operações financeiras realizadas pelo Poder 

Executivo. Este princípio costuma ser acompanhado de regra do orçamento bruto, 

segundo a qual as receitas e despesas devem figurar no orçamento pelos seus valores 

bruto, sem subtrair da arrecadação de determinado órgão suas despesas, fazendo constar 

no orçamento somente a parte liquida da arrecadação. ANGÉLICO (2006, p.49). 

O site da Câmara dos Deputados afirma que:  

“O princípio da universalidade pelo qual o orçamento deve conter todas 

as receitas e todas as despesas do Estado. Indisponível para o controle 

parlamentar, pois possibilita: Conhecer a priori todas as receitas e 

despesas do governo e das prévias autorizada para respectiva 
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arrecadação e realização. Impedir ao executivo a realização de qualquer 

operação de receita e de despesas sem previ autorização Legislativa. 

Conhecer o exato volume global das despesas projetadas pelo governo 

a fim de autorizar a cobrança de tributos estreitamente necessários para 

atende-las”. 

De acordo com o Princípio da Exclusividade, a lei orçamentária não conterá 

matéria estranha à previsão da receita e a fixação das despesas. O objetivo é impedir que 

seja utilizado um processo legislativo rápido, em virtude dos prazos fatais a que está 

sujeito, para se aprovarem, com facilidades, medidas que em tramitação regular talvez 

não lograssem êxito. ANGÉLICO (2006). 

Conforme expressa Araújo e Arruda (2009, p.59):  

“Também denominado periodicidade, este princípio orçamentário 

preconiza que as previsões da receita e as despesas devem referir-se, 

sempre, a um período limitado de tempo; Consequentemente, a cada 

exercício, o Poder Executivo terá que solicitar nova autorização do 

Poder Legislativo para cobrar e arrecadas tributos, bem como para 

aplicar os recursos obtidos”. 

De conformidade com o princípio da anualidade, também denominado princípio 

da periodicidade, as previsões de receitas e despesas devem referir-se, sempre, a um 

período limitado de tempo; esta regra obriga o Poder Executivo a pedir, periodicamente, 

nova autorização para cobrar tributos e aplicar o produto de arrecadação. O período de 

dez meses tem sido considerado ideal, em quase todos os países; assim, o orçamento 

vigora durante um ano, que poderá ou não coincidir com o ano civil. ANEGÉLICO 

(2006).  

Na mesma linha de pensamento Araújo e Arruda (2009, p.60), afirma que:  

“A Lei Orçamentária somente poderá conter matérias relativas à 

previsão de receitas e fixação das despesas. Vale mencionar que, 

também indiretamente, a Lei 4.320/65 refere-se a esse princípio quando 

em seu artigo 7º preconiza: A Lei de Orçamento poderá conter 

autorização ao Executivo para: I- Abrir créditos suplementares até 

determinada importância, obedecidas as disposições do artigo 43; II- 

realizar em qualquer mês do exercício financeiro operações de créditos 

por antecipação da receita, para atender a insuficiência de caixa”. 

A Constituição de 1988 em seu art. 165, § 8º, veda expressamente outras matérias 

que não exclusivamente ao voltada para fixação da despesa e estimativa de receita. 

“Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: [...] § 8º 

- A Lei Orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão 

da receita a fixação das despesas, não se incluindo na proibição a 
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autorização para abertura de crédito suplementares e contratação de 

operações de créditos, ainda que por antecipação de receita, nos termos 

da lei”. 

Sendo assim o princípio da exclusividade orçamentária limita o conteúdo da 

própria lei orçamentária anual, impedindo que nela se pretendam incluir normas 

pertencentes a outros compôs jurídicos, como forma de se tirar proveito de um processo 

legislativo mais rápido. 

 Já pelo Princípio da Clareza orçamento deve ser apresentado em uma linguagem 

clara e compreensível a todos. Conforme afirma Araújo e Arruda (2009, p.61) que: O 

orçamento deve ser elaborado de forma clara, completa e ordenado, de modo a possibilitar 

a sua fácil compreensão; 

Em termos de clareza pode-se dizer que os orçamentos públicos alcançaram 

notável progresso, especialmente após a implantação do orçamento programa, que trouxa 

a informação fundamental relacionada aos programas de trabalhos, constituídos de 

projetos e atividades, por sua vez vinculados a uma estrutura de programas e 

subprogramas (atualmente funções, subfunções e programas), possibilitando a 

identificação dos objetivos governamentais. 

O Princípio da Programação no Brasil, esse princípio se acha acolhido às normas 

do Decreto-lei nº200/67, sobretudo nos artigos 16 e 18. No qual o artigo 16 expressa que: 

Em cada ano, será elaborado um orçamento-programa, que pormenorizará a etapa do 

programa plurianual a ser realizada no exercício seguinte e que servirá de roteiro à 

execução coordenada do programa anual. E nos artigos 165 e 167 da Constituição, que 

exigem a compatibilidade do projeto de lei orçamentária com as metas e prioridades 

fixadas pela LDO e pelo PPA.  

Arruda e Araújo (2009, p. 60) definem o princípio da programação da seguinte forma:  

“O orçamento público deve ter o conteúdo e a forma de programação, 

representado os programas de cada um dos órgãos do setor 

governamental. Programar significa selecionar objetivos a serem 

alcançados, determinar as ações que permitem atingir esses fins, além 

de, por sua vez, calcular e consignar os recursos (humanos, materiais e 

financeiros) para efetivar essas ações”. 

O princípio da programação está explícito do artigo 16 do Decreto Lei 200/67, 

que afirma o seguinte:  
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“Art. 16. Em cada ano, será elaborado um orçamento-programa, que 

pormenorizará a etapa do programa plurianual a ser realizado no 

exercício seguinte que servirá de roteiro à execução coordenada do 

programa anual.  

Parágrafo único: Na elaboração do orçamento-programa serão 

considerados, além dos recursos consignados no Orçamento da União, 

os recursos extra orçamentários vinculados à execução do programa do 

Governo”.  

Por último o Princípio do Equilíbrio relata que deverá manter o equilíbrio 

financeiro entre a receita e a despesa pública. Isso quer dizer que o total da receita deve 

ser sempre igual ao total das despesas. Este princípio é reforçado pela LRF, art. 4º, I, a, 

que estabelece que a Lei de Diretrizes Orçamentárias, a ser discutida oportunamente, 

disporá também sobre o equilíbrio entre receitas e despesas. ARRAUJO, ARRUDA 

(2009) 

O princípio do equilíbrio é extraído do que se dispõe o artigo 167, inciso III, da 

constituição da República e o artigo 4º, inciso I, alínea “a”, da Lei de Responsabilidade 

Fiscal:  

“Art. 67. São vedados:  

III- A realização de operações de créditos que excederam o montante 

das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos 

suplementares ou especiais com finalidade precisa, aprovados pelo 

Poder Legislativo por maioria absoluta.  

Art. 4, inc. I, “a” da Lei de Responsabilidade Fiscal – LC 101/00  

Art. 4º - A Lei e diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no 2º do 

artigo 165 da Constituição e:  

I- Disporá também sobre: 

a- “Equilíbrio entra receitas e despesas”. 

 

Atualmente, com a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei complementar 

nº101/2000), a questão do equilíbrio orçamentário readquire sua importância, calcada na 

premissa básica de equilíbrio das contas públicas. 

Além dos princípios orçamentários, a Lei de Responsabilidade Fiscal veio 

contribuir com a melhor utilização dos recursos públicos, a ajustar e a coibir a gestão 

marcada por procedimentos inadequados do administrador público. A seção seguinte 

procura especificamente tratar do controle interno, porém no âmbito municipal. 
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2.2 Controle interno na Administração Pública Municipal 

 

No Brasil, o Controle Interno na Administração Pública teve seu marco inicial 

devido à criação do Departamento Administrativo de Serviços Públicos – DASP, no ano 

de 1936, com atribuições de racionalizar a administração mediante simplificação, 

padronização e aquisição racional de materiais, revisão de estruturas e aplicação de 

métodos na definição de procedimentos.  

O fundamento do controle interno na Administração Pública Brasileira está no 

artigo 76 da Lei 4.320/65, o qual estabelece que o Poder Executivo exerça os três tipos 

de controle da execução orçamentária: 1) legalidade dos atos que resultem arrecadação 

da receita ou a realização da despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações; 

2) a fidelidade funcional dos agentes da administração responsáveis por bens e valores 

públicos e 3) o cumprimento do programa de trabalho expresso em termos monetários e 

em termos de realização de obras e prestações de serviços.  

A Lei 4.320/64 mostrou-se inovadora ao consagrar os princípios do planejamento, 

do orçamento e do controle. Instituiu o Orçamento Plurianual de Investimentos, o 

Orçamento Programa Anual e estabeleceu como objetivo das novas técnicas 

orçamentárias a eficácia dos gastos públicos.  

O dispositivo constitucional que dá sustentação a toda legislação produzida acerca 

do controle está expressa no artigo 31, que dispõe: “A fiscalização do Município será 

exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas 

de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da Lei”. 

Conforme estabelece os artigos 70 e 74 da Constituição Federal de 1988:  

“Art. 70 . A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 

e patrimonial da União e das entidades da administração direta e 

indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação 

das subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo congresso 

Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno 

de cada Poder. 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, manterão de 

forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:  

I- Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, 

a execução dos programas de governos e dos orçamentos da União; 

II- Comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quando à 

eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos 
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e entidade da administração federal, bem como da aplicação de recursos 

públicos por entidades de direito privado;  

III- Exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, 

bem como dos direitos e haveres da União;  

IV- “Apoiar o controle externo no exercício de sua missão 

institucional”; 

 

A fiscalização financeira e orçamentária na área municipal realiza-se mediante controle 

externo da Câmara de Vereadores, com o auxílio do Tribunal de Contas dos Estados ou dos 

Municípios ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver, e controle 

interno do Executivo Municipal. 

O artigo 75 da Constituição Federal de 1988 também expressas às normas estabelecidas:  

“Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que 

couber, à organização, composição e fiscalização dos Tribunais de 

Contas do Estado e do Distrito Federal, em como os tribunais e 

Conselhos de Contas dos Municípios. Parágrafo único. As 

Constituições estatuais disporão sobre os Tribunais de Constas 

respectivos, que serão integrados por sete Conselheiros”. 

O fundamento do controle interno na Administração Pública Brasileira está 

explícito no artigo 76 da Lei 4.320/64, o qual estabelece que o Poder Executivo exerça os 

três tipos de controle da execução orçamentária, que são:  

1) Legalidade dos atos que resultem arrecadação da receita ou a realização da 

despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e obrigações.  

2) A fidelidade funcional dos agentes da administração responsáveis por bens e 

valores públicos; e  

3) O cumprimento do programa do trabalho expresso em termos monetários e 

em termos de realização de obras e prestação de serviços.  

 

Apresentados os dispositivos legais relacionados ao controle interno municipal, 

procura-se na subseção seguinte discutir a gestão orçamentária com perspectivas de gerir 

os recursos com base em leis, diretrizes, normas e programas que tem o intuito de 

organizar e controlar as receitas e as despesas, resultando no melhor emprego dos recursos 

do Estado. 

2.2.1 Gestão Orçamentária 

 

A Gestão Orçamentária compreende a verificação da legalidade dos atos 

relacionados à arrecadação e realização de despesas, nascimento ou exatidão de direitos 
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e obrigações, fidelidade funcional dos agentes públicos e o cumprimento dos programas 

e metas estabelecidas, conforme o artigo 75 da Lei Federal nº4.320/64. 

“Art. 75 da Lei Federal nº4.320/64: O controle da execução 

orçamentária compreenderá:  

I- A legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da receita 

ou a realização da despesa, o nascimento ou a extinção de direitos e 

obrigações.  

II- A fidelidade funcional dos agentes da administração, 

responsáveis por bens e valores públicos.  

III- “O cumprimento do programa de trabalho expresso em termos 

monetários de realização de obras e prestação de serviços”. 

 

Dos vários princípios existentes sobressaem-se alguns que já se confirmaram na 

doutrina pela Constância com que são definidos pela maioria dos financistas: anualidade; 

especificação, exclusividades, unidade e universalidade.  

Conforme dispõe o § 1ª do art. 165 da CRFB/1988, o Plano Plurianual (PPA) é 

um dos principais instrumentos de planejamento da Administração Pública.  

Pode-se entender que o Plano Plurianual (PPA) é um instrumento de médio prazo, 

previsto no artigo 165 da Constituição Federal regulamentado pelo Decreto 2.829, de 29 

de outubro de 1998, que estabelece diretrizes, objetivos e matas da Administração Pública 

para um período de quatro (4) anos, organizando as ações do governo em programas que 

resultem em bens e serviços para a população.  

Araújo e Arruda (p.67, 2009) completa que: 

 “[...] O projeto do plano plurianual é elaborado pelo Poder Executivo 

no primeiro ano de governo, para vigência até o final do primeiro 

exercício financeiro do mandato governamental subsequente, será 

encaminhado até quatro meses antes do encerramento do primeiro 

exercício financeiro (31 de agosto) e devolvido para sanção até o 

encerramento da sessão legislativa (22 de dezembro)”.  

O PPA corresponde ao planejamento de médio prazo em que são estabelecidas os 

objetivos e metas da Administração Pública par um período de quatro anos, sendo 

elaborado no primeiro ano do mandato do prefeito para vigência até o primeiro ano do 

mandato seguinte.  

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é um instrumento de planejamento 

instituído pela CRFB/1988 para ser norteador da elaboração da Lei Orçamentária Anual, 
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e dispõe sobre o equilíbrio nas contas públicas, determinando as metas físicas que após 

sua aprovação, passarão a ser compromisso da Administração Pública. 

Conforme dispõe o inciso 2º do Artigo 165 da CRFB/1988:  

“A lei de diretrizes orçamentárias compreendera as metas e prioridades 

da Administração Pública Federal, incluindo as despesas de capital para 

o exercício financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei 

orçamentária anula, disporá sobre as alterações na legislação tributária 

e estabelecerá a política de aplicação das agencias financeiras oficiais 

de fomento.”  

 “A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) sobrevém na lei que pauta a 

elaboração dos orçamentos anuais, compreendidos aqui o orçamento fiscal, o orçamento 

de investimento das empresas estatais e o orçamento da seguridade social (saúde, 

previdência e assistência social), de forma a apropriar às diretrizes, aos objetivos e às 

metas da administração pública estabelecidos no plano plurianual”. ARAÚJO E 

ARRUDA (2009, p.67) 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias é também objeto da Seção II, Capitulo II da LC 

nº101/100, que dispõe sobre a elaboração da LDO. De forma simplificada, dispondo:  

 As metas e prioridades da Administração Pública Federal, Estadual, 

Distrital ou Municipal para o exercício;  

 As orientações para os orçamentos anuais de cada esfera de governo 

(União, Estado- Membros, Distrito Federal e Municípios). 

 Os limites para elaboração das propostas orçamentárias de cada 

Poder.  

 Políticas de aplicação das agencias financeiras oficiais de fomento.  

 

Araújo e Arruda (2009, p.68) afirmam que “A Lei Orçamentária Anual – LOA tem 

por objetivo viabilizar a realização das ações planejadas no plano plurianual e transformá-

las em realidade. Deve ser elaboradas de forma compatíveis com o plano plurianual, com 

a lei de diretrizes orçamentárias e com as normas da Lei de Responsabilidade Fiscal.”. 

Segundo a Constituição Federal de 1988 artigos 165§5º, estabelece que a Lei 

Orçamentária anual compreenda: 

I. “Orçamento Fiscal: Referente aos Poderes da União, seus fundos, 

órgãos e entidades da administração direta e indireta, inclusive 

fundação instituídas e mantidas pelo Poder Público;  

II.  O Orçamento de Investimento: Das empresas em que a União, 

diretas e indiretamente, detenha a maioria do capital social com direto 

a voto;  
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III. “Orçamento da Seguridade Social: Abrangendo todas as 

entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, 

bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder 

Público”. 

Kohama (2009, p.40) completa que: “[...] a Lei dos Orçamentos Anuais é o 

instrumento utilizado para a consequente materialização do conjunto de ações e objetivos 

que foram planejados visando ao melhor atendimento e bem-estar da coletividade”. 

A discussão abrangida nesse referencial teórico procurou apresentar os diversos 

dispositivos de regulamentação na administração pública de princípios, normas e 

regramentos que organizados e ordenados em conjunto possibilitam ao administrador 

público a melhor gestão dos recursos do Estado, além de condicionar a transparência da 

máquina administrativa, resultados esses que são apresentados pela adoção de controles 

nas esferas federal, estadual e municipal.  

O próximo capítulo está organizado para a exposição do estudo de caso acerca do 

controle interno na Prefeitura Municipal de Resende Costa. Inicialmente é apresentado 

histórico da cidade, passando pela metodologia utilizada, e findando com a apresentação 

dos dados e análise dos resultados.  

3- Análise e Discussão dos Resultados 

 

Este que capítulo que se inicia apresenta um breve resumo do histórico da cidade 

sede da prefeitura e objeto da análise deste estudo de caso, na sequência são apresentados 

os procedimentos metodológicos que guiaram a realização desta pesquisa, e pôr fim a 

apresentação e a discussão dos resultados. 

3.1 Histórico da Empresa1 

Resende Costa é um município Brasileiro do Estado de Minas Gerais. Sua 

população estimada em 2010 era de 10.941 habitantes.  

Antigo distrito criado com a denominação de Nossa Senhora da Penha do Arraial 

da Laje em 1840/1891 e subordinado ao município de Tiradentes, emancipou-se pela lei 

nº 556, de 30 de agosto de 1911 com a denominação de Vila de Resende Costa. Desde 

1923 o município passou a denominar-se simplesmente Resende Costa. 

                                                           
1  Prefeitura Municipal de Resende Costa, Disponível em: http://www.resendecosta.mg.gov.br/ 
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A Prefeitura municipal de foi criada em 1912 e seu primeiro prefeito foi Antônio 

Mendes de Resende. Sua sede está localizada na Rua Maria Cândida de Andrade, 91- 

Centro MG 36340-000. 

Atualmente a prefeitura é administrada pelo prefeito Aurélio Suenes de Resende 

e pelo vice-prefeito Antônio Silva Ribeiro. 

A prefeitura é composta pelo setor da Secretaria Municipal de Administração e 

Finanças, Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Secretaria 

Municipal de Saúde e Assistência Social, Secretaria Municipal de Agropecuária e Meio 

Ambiente, Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos e Secretaria de Transporte. 

Constando com 425 funcionários. O Setor de Almoxarifado integra a Secretaria 

Municipal de Administração e Fazenda. 

O principal objetivo da Prefeitura Municipal de Resende Costa é assegurar o bem 

estar social e garantir o pleno acesso aos bens e serviços essenciais ao desenvolvimento 

individual e coletivo através da prestação de um bom serviço à população da cidade. 

É dever da Secretaria de Gestão manter o corpo de funcionários permanentemente 

informado e atualizado de todos os seus direitos e deveres, pois desta forma está 

contribuindo para que os mesmos possam, cada vez melhor, cumprir seu papel de bem 

servir à população. 

Sua missão desenvolve-se em todo o seu território, sem privilégios de distritos e 

bairro, eliminando as desigualdades regionais e sociais, promovendo o bem estar de seus 

habitantes, sem preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 

de discriminação; 

Compete ao Município: 

• legislar sobre assuntos de interesse local; 

• instituir e arrecadas tributos de sua competência; 

• aplicar suas rendas, prestando contas e publicando balancetes, nos prazos fixados 

em lei; 

•  criar, organizar e suprir distritos, observada a legislação estadual; 
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A seção seguinte se ocupa em apresentar a metodologia utilizada para o 

desenvolvimento desta pesquisa, ressaltando os procedimentos e os caminhos seguidos 

para alcançar o objetivo pretendido e apresentar respostas ao problema de pesquisa.  

3.2 Metodologia 

A monografia é uma das formas de expressar informações, sendo uma abordagem 

de um único assunto. Que de acordo com Marcantonio, Santos e Lehfeld (1993, p.67) que 

“a característica essencial para a monografia é a forma de estudo de um tema delimitado, 

uma atualidade e originalidade acompanhada de uma contribuição importante para a 

ampliação do conhecimento científico”. 

A metodologia realizada é considerada a forma de administrar uma pesquisa. Que 

para Lakatos e Marconi (2006, p. 44) complementam que a “pesquisa pode ser 

considerada um procedimento formal método de pensamento reflexivo que requer um 

tratamento científico e se constitui no caminho para se conhecer a realizada ou para 

descobrir verdades”. 

Este trabalho será desenvolvido através da obtenção de informações denominada 

pesquisa bibliográfica, a qual será desenvolvida a partir de materiais publicados em livros, 

artigos, dissertações e teses, que segundo Rodrigues (2006, p.89) a pesquisa bibliográfica 

“é realizada a partir de fontes secundárias”. A pesquisa bibliográfica é utilizada no sentido 

de fornecer um embasamento teórico para a realização da pesquisa. 

De acordo com sua abordagem a pesquisa será qualitativa, buscando uma análise 

mais detalhada, que segundo Marconi e Larkatos (2006, p. 269) explana que a 

“metodologia qualitativa se preocupa em analisar e interpretar aspectos mais profundos, 

descrevendo a complexidade do comportamento humano”.  

Portanto, Rodrigues (2011, p.89) complementa que a pesquisa qualitativa está 

relacionada com a análise e interpretação dos dados obtidos mediante pesquisa. 

O método utilizado será um estudo de caso, que segundo Raupp e Beuren (2004, 

p.84) “caracteriza-se principalmente pelo estudo concentrado de um único caso”. E assim, 

Marconi e Larkatos (2011, p.277) complementam o estudo de caso é um levantamento 

com mais profundidade, limitado e restringe a apenas a um único caso, reunindo um 

grande número de informações detalhadas, visando apreender determinada situação e 

descrever um fato.  
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Portanto, Gil (1999, p.73) explana que o estudo de caso é “caracterizado pelo 

estudo profundo de um objeto, de maneira a permitir conhecimento amplos e detalhados 

do mesmo”. 

A ideia central deste estudo é contextualizar o controle interno na administração 

pública, avaliar o sistema de controle interno da Prefeitura Municipal de Resende Costa 

– MG perante a legislação vigente, e sugerindo medidas para a melhoria dos controles, 

caracterizando-se a pesquisa como exploratória de cunho descritivo à mesma terá como 

meta a análise do controle interno deste município.  

O estudo foi realizado na Prefeitura Municipal de Resende Costa, situada na 

região do campo das vertentes, a mesma possui 425 funcionários. 

Para a presente pesquisa foram entrevistadas a pessoa responsável pelos setores 

de controle interno, contabilidade, compras, estoque, financeiro. Para a validade desta 

pesquisa foram desenvolvidos quadros que exploram as leis hoje vigentes em nosso pais, 

fazendo assim um comparativo de como o Prefeitura vem atendendo as mesmas.  

Após a realização da entrevista foi elaborado uma análise através da escala de 

Likert. Tendo como objetivo verificar se o controle interno apresenta-se eficaz e regular 

perante a legislação. Através dessa análise pode-se aprimorar o conhecimento sobre 

controle interno no setor público e contribuir para a entidade com sugestões de melhorias.  

Apresentada a metodologia procura-se na seção seguinte apresentar os resultados 

decorrentes do questionário aplicado aos servidores púbicos municipais de Resende 

Costa.  

3.3 Apresentação dos Resultados 

No sentido de responder os objetivos do estudo, foi elaborado um questionário a 

fim de demonstra se existem ou não o controle interno na Prefeitura Municipal de 

Resende Costa – MG e se ele realmente é aplicado.  

O questionário foi aplicado na Prefeitura Municipal de Resende Costa tomando 

como base a Lei 3.263 de 16 de Junho de 2009. Ao todo o questionário foi aplicado para 

quatro (4) pessoas.  

Antes de ser criado o cargo de Controle Interno na Prefeitura Municipal de 

Resende Costa – MG existia uma comissão de controle interno que era representado por 

três pessoas que visavam à avaliação da ação governamental da gestão dos 

administradores públicos municipais, através de fiscalização contábil, financeira, 

orçamentária, patrimonial e operacional.  
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Conforme expressava a Lei nº 2.561 que foi revogada afirmava que:  

Art. 2º Fica instituído a Comissão de Controle Interno do Poder 

Executivo e Legislativo Municipal, com, a competência para 

exercer as seguintes atribuições:  

I- Avaliar o cumprimento das metas estabelecidas no plano 

plurianual;  

II- Fiscalizar e avaliar a execução dos programas de governo, 

quanto ao nível de execução das matas e objetivos estabelecidos 

à qualidade do gerenciamento;  

III- Avaliar a execução dos orçamentos do Município;  

IV- Exercer o controle das operações de crédito avais, garantias, 

direitos e haveres do Município; 

V- Fornece informações sobre a situação físico financeiro dos 

projetos e das atividades constante dos orçamentos do Município. 

VI- Realizar auditoria sobre a gestão dos recursos públicos 

municipais, sob a responsabilidade de órgãos e entidades públicas 

e privadas; 

VII- Apurar os atos ou fatos inquinados de ilegalidade ou 

irregularidade, praticadas por agentes públicos ou privados, na 

utilização de recursos públicos municipais e, quando for o caso, 

comunicar à unidade responsável pela contabilidade para as 

providencias cabíveis;  

VIII-  Realizar auditoria no sistema contábil, financeiro, 

orçamentário, de pessoal e demais setores administrativos e 

operacionais;  

IX- Verificar as contas dos responsáveis pela aplicação, 

utilização ou guarda de bens e valores públicos e de todo aquele 

que, por ação ou omissão, der causa a perda, subtração ou estrago, 

bens e materiais de propriedade ou responsabilidade do 

Município.  

X- Emitir relatórios mensais e anuais por ocasião do 

encerramento do exercício, sobre as contas e balanço geral do 

Município.  
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XI- Manter condições para que os municípios sejam 

permanentemente informados sobre os dados da execução 

orçamentária, financeira e patrimonial do Município.  

Parágrafo Único – A Comissão de Controle Interno será nomeada 

através de ato administrativo. É vedado aos cumprimentos da 

Comissão do Controle Interno exercer:  

A- Atividade de direção política partidária;  

B- Demais atividades incompatíveis com os interesses da 

Administração Pública Municipal, na forma que dispuser o 

regularmente.  

A seção seguinte é elaborada com a pretensão de dar respostas ao problema de 

pesquisa analisando os resultados apresentados anteriormente.  

 

3.4 Análise dos Resultados 

A partir do resultado obtido pelo questionário pode-se concluir que há controle 

interno na Prefeitura Municipal de Resende Costa- MG. Entende então que há um 

cumprimento da instrução normativa nº 12/2011 expressa no título III do controle interno 

aonde é relatado no Artigo 12 que:  

“Art. 12 Os órgãos de controle interno dos Poderes Executivo e 

Legislativo e das entidades da administração indireta municipal atuarão 

de forma integrada, visando à fiscalização do cumprimento dos 

programas e matas estabelecidas no Plano Plurianual, na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias e na Lei orçamentária Anual do Município, 

bem como à observância das normas estabelecidas pela Lei 

Complementar nº 101/00. 

§ 1ª Será encaminhado, juntamente com as contas além de parecer 

conclusivo sobre as contas, relatórios emitido pelo órgão de controle 

interno do Poder Executivo que conterá avaliação quanto aos seguintes 

aspectos.  

I- Cumprimento das metas previstas no plano plurianual e na lei 

orçamentária; 

II- Resultados quanto à eficiência e à eficiência da gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial;  

III- Cumprimento dos limites e condições para a realização de 

operações de créditos;  

IV- Observância dos limites para inscrição de despesas em “Restos a 

Pagar”, bem como um dos limites e condições para a realização das 

despesas total com o pessoal; 
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V- Aplicação de recursos na manutenção e desenvolvimento do 

ensino, bem como em ações e em serviços públicos de saúde; 

VI-  Destinação dos recursos obtidos com a alienação de ativos;  

VII- Observância do repasse mensal de recursos ao Poder Legislativo;  

VIII- Aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;  

IX- Medidas adotadas para proteger o patrimônio público, em 

especial o Ativo Imobilizado;  

X- “Termos de parceria firmados e participação do município em 

consórcio público, as respectivas leis e o impacto financeiro no 

orçamento.” 
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O Gráfico 1: Média por Afirmativa  

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2015)
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De acordo com a interpretação do Gráfico 1 pode-se verificar que houve uma 

queda na afirmativa 15 em relação as outras afirmativa. A afirmativa 15 relata que: 

Elaborar, apreciar, submeter ao Prefeito Municipal estudos e propostas de diretrizes, 

programas e ações que objetivam a racionalização da execução das despesas e o 

aperfeiçoamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, bem como objetiva a 

implementação da arrecadação das receitas orçadas. Isso não quer dizer que não haja 

controle interno mais sim que muitas das despesas poderiam ser evitadas, e que essas 

receitas poderiam ser investidas em outros setores de demandam maiores necessidades. 

O controlador sempre visa mais a questão fiscal e não a gestão orçamentária.  

O Gráfico 2 condensa e apresenta os resultados do questionário aplicado aos 

funcionários da Prefeitura de Resende Costa.  

Gráfico 2: Média por Questionário  

Fonte: Elabora pela autora (2015) 

 

O gráfico 2 apresenta os resultados da pesquisa usufruindo dos recursos da escala 

Likert. De acordo com os conceitos da Escala Likert que variam com um nível de 

concordância de 1 a 5 aonde: 1- Discordo Totalmente, 2- Discordo, 3- Não discordo nem 

concordo, 4- Concordo, 5- Concordo totalmente. Uma média de 3 representa que existe 

sim o sistema de Controle Interno dentro da entidade.  
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 A partir da análise pode-se compreender que há sim Controle Interno na 

Prefeitura Municipal de Resende Costa- MG, após a média realizada a partir do 

questionário fico explicito que em uma escala de 1 (um) a 5 (cinco) a média do controle 

interno é de 4,32.  

Apresentados os resultados obtidos nesta pesquisa, procura-se a seguir apresentar 

considerações finais sobre esta pesquisa e da discussão realizada sobre o controle interno 

municipal e principalmente sobre os resultados da pesquisa viabilizada na Prefeitura de 

Resende Costa.  
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Toda a pesquisa configura-se com uma fonte de conhecimento. Parte-se da 

premissa de um questionamento que, por base, deve várias afirmativas que resultaram em 

um objetivo a ser atingido.  No caso desta pesquisa, partiu-se do questionamento a 

respeito da observância ou não de todos os critérios impostos pela legislação atinente ao 

controle interno.  

O controle interno é importante para a gestão municipal, procurando assegurar a 

adequada gestão, procurando evitar e corrigir erros, fraudes e desperdícios. Em todas as 

entidades públicas, independentemente da existência ou não do controle interno instituído 

por lei, se faz necessário haver o hábito de trabalhar de maneira planejada, procurando 

atingir os objetivos básicos da gestão pública, que é o entendimento correto à população. 

Neste contexto, coube investigar a real aplicabilidade, eficácia e eficiência da 

legislação vigente, fixada na Lei Municipal Lei 3.263 de 16 de Junho de 2009, que se 

referem ao controle interno.  

Com base nos dados obtidos sobre o controle interno na Prefeitura Municipal de 

Resende Costa- MG e nas constatações observadas a campo destaca-se que as atividades 

nos setores apresentam-se muito bem desempenhadas.  

Em um contexto geral pode-se dizer que há controle interno na Prefeitura 

Municipal de Resende Costa-MG. Em uma escala que varia de 1 (um) a 5 (cinco) aonde 

3 (três) já representa que existe o controle interno na gestão. A média foi de 4,32 (quatro 

vírgulas trinta e dois). Mostrando assim que existe o controle interno e que ele é bem 

desempenhado pelo controlador junto com todos os colaboradores de todos os setores.  

Acredita-se que os resultados deste estudo tenham contribuído para confirmar a 

existência do controle interno na entidade, reforçando aos gestores sua importância, como 

forma de fortalecer cada vez mais os mecanismos já utilizados, evitando erros e atendendo 

as demandas externas.  

O Controle Interno se coloca como uma ferramenta necessária à gestão pública, 

considerando a sua capacidade de conter os problemas relacionados a falta de 

confiabilidade e transparência dos atos públicos para a sociedade. A Administração 

Pública é todo o aparelhamento que o Estado coloca à disposição da sociedade com a 

finalidade de prestar serviços aos cidadãos. A adoção do Controle interno contribui para 
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o alcance dos melhores resultados e evita que os recursos sejam tratados de maneira 

insatisfatória. 
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ANEXOS 

 

 INSTITUTO DE ENSINO SUPERIOR “PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES” 

 
 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE INTERNO  1 2 3 4 5 

Avalia-se o cumprimento das metas previstas no Plano Plurianual e a 

execução dos programas de governos e orçamentos municipais.  
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Viabiliza-se o atingimento das metas fiscais, físicas e de resultado dos 

programas de governo, quanto à eficácia da gestão nos órgãos e nas 

entidade do Poder Executivo Municipal, bem como na aplicação do 

recursos públicos por entidades de direito privado, estabelecidas nas leis 

de diretrizes orçamentárias.  

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Existe um controle sobre os créditos adicionais suplementares, especiais 

e extraordinários, bem como sobre a transposição, o remanejamento ou 

a transferência de recursos dos orçamentos do município.  

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Exercem o controle das operações de créditos, avais e garantias, bem 

como dos direitos e haveres do Município.  
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Fornecem as informações sobre a situação financeira dos projetos e das 

atividades constantes dos orçamentos do Município.  
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Realizam supervisão das medidas adotadas para o retorno da despesas 

total com pessoal ao respectivo limite, caso necessário.  
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Realizam supervisão das medidas adotadas para a recondução dos 

montantes da dívida consolidada e mobiliária ao respectivo limite.  
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Supervisionam a destinação dos recursos obtidos com a alienação de 

ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e Lei Complementar 

nº101/2000. 

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Mantem o controle sobre os limites mínimos de gastos com a 

manutenção e desenvolvimento da educação básica e com a ação e 

serviços públicos em saúde.  

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Verifica-se o cumprimento dos gastos totais e de pessoal, conforme 

disposto na Lei Complementar nº101/2000. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Realiza-se auditorias sobre a gestão dos recursos públicos municipais, 

sob a responsabilidade de órgão e entidade públicas e privadas.  
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Apura-se os atos ou fatos inquinados de ilegalidade ou irregularidade, 

praticados por agentes públicos ou privados, na utilização de recursos 

municipais e, quando for o caso comunicar à autoridade complemente 

para as providências cabíveis.  

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Realização de auditoria no sistema contábil, financeiro e orçamentário, 

de pessoal e demais setores administrativos e operacionais.  
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Verificação das contas dos responsáveis pela aplicação, utilização ou 

guarda de bens e valores públicos e de todo aquele que por ação ou 

omissão, der causa à perda, subtração ou estrago de valores, bens e 

materiais de propriedade ou responsabilidade do município.  

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Elaborar, apreciar, submeter ao Prefeito Municipal estudos e propostas 

de diretrizes, programas e ações que objetivam a racionalização da 

execução da despesas e o aperfeiçoamento da gestão orçamentaria, 

financeira e patrimonial, bem como objetiva a implementação da 

arrecadação das receitas orçadas.  

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 
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Participação do processo de planejamento e acompanhamento e 

elaboração e execução do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 

Orçamentarias, Lei Orçamentária Anual.  

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Participação ativamente das audiências públicas.  ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Manutenção dos registros sobre a composição e supervisão e atuação 

das comissões de licitação, conselhos municipais e comissões especiais.  
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Manifestação acerca da regularidade de processos licitatórios, dispensa 

ou inexigibilidade e sobre o cumprimento e/ou legalidade de atos, 

contratos e outros instrumentos congêneres.  

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Instrução e manutenção do sistema de informação, tais como: banco de 

ados, legislação de interesse, regulamento, instruções, etc.  
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Alerta formalmente a autoridade administrativa competente para que 

instaure imediatamente, sob pena de responsabilidade, solidariedade, 

tomada de contas especial, nos termos da Instrução Normativa 

específica do TCE/MG. 

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Acompanhamento da execução do controle, visando o atingi mento de 

metas fiscais de resultado primário e nominal. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Execução e acompanhamento sobre a divulgação dos instrumentos de 

transparência da gestão fiscal: Relatório de Gestão Fiscal e Relatório 

Resumido da Execução Orçamentária dentre outros relatórios exigidos 

pelos órgãos de controle externo, aferindo a consistência das 

informações. 

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Execução do controle sobre a gestão dos recursos públicos federais e 

estaduais de transferências automáticas, constitucionais e voluntarias 

aos municípios.  

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Apoio ao controle externo no exercício de sua missão institucional, 

respondendo por: encaminhamento de prestação de contas anuais e 

relatórios periódicos exigidos pelo TCE/MG, Tribunal de Contas da 

União, Secretária do Tesouro Nacional, Secretarias de Estados e 

Municípios.  

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Prevenção e detecção de fraudes e erros ou situações de desperdícios, 

práticas administrativas abusivas, antieconômicas ou corruptas e outros 

atos de caráter ilícito.  

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Todas as leis, decretos, resoluções, portarias, regulamentos federais, 

estaduais e municipais estão sendo cumpridos.  
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Emissão e examinação de pareceres sobre as contas que deveriam ser 

prestadas, referentes aos recursos concedidos a qualquer pessoa física 

ou entidade à conta dos orçamentos municipais, a título de subvenções, 

auxilio e/ou contribuição, adiantamentos ou suprimentos de fundos, bem 

como promover a tomada de contas dos responsáveis em atraso.  

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Acompanhamento de processos de lançamentos, arrecadação, baixa e 

contabilização das receitas próprias, bem como quanto à inscrição e 

cobrança da Dívida Ativa.  

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Emissão de notificação aos responsáveis pelas Secretarias e/ou 

Departamentos, solicitando informações ou correção de falhas, com 

prazo estipulado.  

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Manter condições para que o município seja permanentemente 

informado sobre os dados da execução orçamentária, financeira e 

patrimonial do município.  

☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Emissão de relatórios mensal e anual, por encerramento do exercício, 

sobre as contas e balanço geral do município. 
☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

 
 
Orientada: Daiane Silva  
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